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Programmas de ensino

das cadeiras do 5." anno do

CURSO DE BACHARELADO

1." CADEIRA — Direito Civil (Cadeira Vaga)

2.® CADEIRA — Direito Judiciário Civil
p• rof. Cathedratico ãr- Mario de Almeida Castro.

3.* CADEIRA — Direito Judiciário Penal
proj- cathedratico dr. Genaro Lins de Barras Gui
marães,

4/ CADEIRA — Direito Administrativo
prof. cathedratico dr. Annihal Freire da Fonseca,

5.® CADEIRA Direito Internacional Privado
prof. cathedratico dr. Sérgio Lorcto Filho.
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5.°

Das acções possessorias: noções geraes; especies.
Do inlerdicto prohiíjitorlo; da acção de manutenção;
da acção de esbulho; cautelas e forma a observar em
cada especie. Pratica formularia.

6.°

Da acção de immissâo de posse: noções geraes;
rito processual e ijratica fonmiíaria. Da minciaçáo da
obra noua: noções geraes; requisitos; curso processual
e pratica formularia.

7."

Da acção de despejo: a quem compete e quando
tem logar; cautelas a observar, nos diversos casos. Da
defesa: em que pode consistir; reflexo do seu conteú
do sobre a forma do processo. Pratica formularia. Do
renovamento de locação do immovcis destinados a fins
coiimierciaes ou Induslriacs: fundamento legal; pre-
supposlos jurídicos; processo c pratica formularia.

8.°

Das acções de dioisão e demarcação de terras: no
ções geraes; cautelas e forma processual a observar eur
cada uma. Pratica formularia.

9.°

Das acções para o consírucçúo e consernacão de
tapumes e para a indemnizaçâo de parede ou tapume
divisório: disposições legaes cm que sc fundam: cau
telas, rito processual e pratica formularia. Da accão de
usocapião: fundamento legal; modo c forma de agir.

10.°

Da aeeão de reforço de garantia: fniidainento legal;
cautelas, juarcha processual e pratica formularia, Da
acção de remissão do immovel Iiypolhecado: em que
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casos tem logar; cautelas . c forma de agir, em cada
caso.

11.°

Da acção de excussão do penhor: quando tem lo
gar; forma processual e pratica formularia. Da remis
são do penhor: forma processual e pratica formularia.

12.°

Da acção de deposito: cautelas; pratica processual
e formularia. Da accão de prestação de contas: prati
ca processual e formularia.

13.^

Da acção de accidente no trabalho: noções geraes;
2)rocedimcnlo preliminar; iniciativa; forma imocessual
e pratica formularia.

14.°

Da acção de exoneração de fiança: quando tem lo
gar; pratica processual e formularia. Da recuperação
de tilulos ao portador: quando tem logfir; caulclas a
observar; marcha processual e pratica formularia.

15.^

Do mandado de segiirança: noções geraes; funda
mento legal; líresiq^poslos jurídicos; forma processual
e pratica formularia. Da reforma de autos perdidos:
modo e forma de agir.

CAPITULO n

DOS PROCESSOS^ PREVENTIVOS,
PREPARATÓRIOS E INCIDENTES

16.^
-Oí

Do embargo ou arresfo: prcsupposlos jurídicos;'ca^-
.sos em que tem logar; cautelas: formá''pToCcs^úh'^
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quando tem legar; effeito; cautelas; rito- processual e
pratica formularia, nas duas instâncias.

39.'

Do aggravo de instrumento: quando tem logar;
cffeilo; cautelas; rito processual e pratica formularia,
em ambas as instâncias. Da carta tcsteiniinlianel: noções
geracs; quando tem logar; cautelas; processo, nas duas
instâncias, pratica formularia.

40.°

Do recurso extraordinário: noções gcraes; nature
za especifica; casos em que tem logar; processo na jus
tiça local e na instância superior; pratica formularia.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de Janeiro
de 1935.

O Professor Cathedratico

(ass.) Dr. Mario Castro

Approvado em Congregação de 20 de Fevereiro
de 1935.

(«ss.) Jayine Regiieira Costa
Secretario

3.» CADEIRA

DIREITO JUDICIÁRIO PENAL

1  Processo Criminal. 2 — Suas relações com ou
tras scicncias. 3 — Divisão do processo criminal eiu
relação á gravidade dos delidos. 4 — Divisão do pro
cesso cnminal em relação á qualidade dos delidos e
dos delinqüentes.

II

5 — Principaes formas históricas do processo cri
minal. (5 — Syslenia acciisatorio. 7 — Systcma inqui-
sitorio. 8 — Systema mi\to.

III

9 — Da acção penal. 10 — Da acçao publica. 11 —
Da acção privada. 12 — Da acção eivei para repara
ção do dainno causado pelo delido. 13 — Modos de
iniciar o processo criminal. 14 — Da queixa. 15 — Da
denuncia. 1.6 — Do procedimento ex-officio. 17
Quando tem logar c seus inconvenientes.

IV

18 — Da inslrucção preparatória, sua utilidade e
importância. 19 — Diligencias policiaes, autoridades
a que incumbem e sua marcha.
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4.^ CADEfltA

DIREITO ADMINISTRATIVO

I

Direito administrativo o sciencia da administração:
Objecto do direito administrativo e da sciencia da ad
ministração. Relações com as outras sciencias e influen
cias reciprocas.

II

Formação scientifica do direito admiiiisirativo:
A formação do direito administrativo na França e evo
lução correspondente na Italia c em outros paizes. A
sua posição contemporânea. Desenvolvimento histórico
dessa sciencia no Brasil. Fontes do direito administra
tivo.

III

Do Estado, sua acção e fins: O Estado, seus orgãos
e funcções. Distincção entre a forma jurídica-e a forma
social da acção do Estado. Exposição e critica das di
versas theorias sobre a actividade social do Estado. A
questão da soberania e do serviço publico.

IV

Meios de investigação das necessidades soeiaes:
A admiiiistração e as necessidades soeiaes. Meios de
que se utiliza o Estado para conhecel-as e exercei- ef-
ficazmente a sua actividade. Estudo de conjiincto so-
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bre a estatística. Methodos estatísticos e sua orientação
actual. Exposições, suas modalidades c efíiciencia. In
quéritos e suas divisões; efficiencia dos inquéritos na
vida social. Órgãos consultivos e technicos.

Da acção do Estado nos assumptos de ordem eco
nômica: Acção do Estado na producção das riquezas;
formas dircctas e indirectas. Legislação do trabalho.
Questões concernentes ao regimen industrial. Acção do
Estado na circulação e distribuição das riquezas; for
mas pelas quaes se manifesta. Serviços de communica-
ção e transporte. Acção do Estado no consumo das ri
quezas. Bases econômicas, de mutualidade c seguros.

VI

Da acção do Estado em relação à população; Exa
me do problema da população, encarado sob o ponto
de vista administrativo e suas relações com a política.
Emigração e immigração; caracteres actuaes da políti
ca immigracionista.

VII

Da acção do Estado com relação á segurança pu
blica: Administração da defesa publica externa e da
segurança publica interna. Divisão da policia; carac
teres especiaes da policia de segurança. Do "poder de
policia" e sua extensão.

VIII

Da acção do Estado em relação á saúde publica e
assistência publica: Actividade social c administrativa
do Estado em relação á hygiene publica. A questão do
livre exercício da profissão considerada administrati
vamente A assistência ])ublica e das providencias ad
ministrativas para altcnuar os effeítos do paupcrismo.
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XV

Da Merarchia administrativa. Do vinculo hierar-
chico e do poder disciplinar.

XVI

Natureza juridica das relações entre o Estado e os
seus fiinccionarios. Direitos e devercs dos funccionarios
públicos. Vitaliciedade, estabilidade e demissibilidade
no direito brasileiro. Aposentadoria e montepio. Accu-
inulações remuneradas. Responsabilidade disciplinar,
penal e civil dos funccionarios públicos.

XVII

Da responsabilidade do Estado: Exposição das theo-
rias sobre a responsabilidade civil do Estado. Das theo-
rias de irresponsabilidade absoluta. Theorias interme
diárias. Jurisprudência dos tribunaes brasileiros.

XVIII

Da manifestação da vontade juridica do Estado:
Lei e regulamento. Das differentes formas de regula
mento. Faculdade regulamentar, sua essência e limites.

XIX

Da manifestação externa da vontade da adminis
tração publica: Actos administrativos e sua forma. Ca
racteres e obrigatoriedade desses actos.

XX

Relações entre a administração e os administrados:
Relações das administrações com os administrados;
distincção entre as condições destes de nacionaes e es
trangeiros. Regulamentação administrativa dos direi
tos de cidadão. Registro civil e legislação eleitoral. Do
estrangeiro e.seus direitos; naturalização, extradicção
e expulsão.
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de contas e suas modalidades. O tribunal de contas no
Brasil; competência e attribulções.

XXIX

Das administrações municipaes e suas funcções.
Organização do Districto Federal e serviços que lhes
competem.

Faculdade de Direito do Recife em l.õ de .Janeiro
de 1935.

O Professor Cathedratico de Direito Civil,
no exercido da cadeira

(as.9.) Dr Annibal Freire da Fonseca

Approvado em Congregação de 20 de Fevereiro
de 1935.

(ass.) Jayme Regiieira Cosia
Secretario
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a) Congresso de Direito Comercial de Aiituerijia,
de 1885;

b) Congresso de Direito Comercial de Bruxelas, de
1888;

c) Convenções de Bruxelas, de 1910, sobre o abal-
roamento e a assistência e salvação maritimas;

(/) O "Comdé Marítimo Internacional".

B) — Congresso Internacional de Direito Maríti
mo, Gênova, 1892.

II — A tarefa codificadora do Direito Internacional
Privado- — Suas modalidades: individual c coletiva,
de iniciativa paiáicular e dc iniciativa oficial.

Resumo cronologico do trabalho ccntifico coletivo
privado, vizando a codificação do Direito Internacio
nal Privado:

a) "A Associação Internacional para o Progresso
das Ciências Sociais" (National As-iorialion for tlie
Promotion of Social Science, Londres, 1859;

l)) A Associação Internacional para a Reforma e
Codificação do Direito das Gentes (Association for tlie
Reforni and Codificcdion of thc Law of Nations, fun
dada em 1873; primeira reunião em Bruxelas, 1873;
denominada a partir de 1894 — International Law As-
sociation) ;

c) O "Instituto dc Direito Internacional", fundado
em 1873, realizou a sua primeira reunião cm Gand,
nesse mesmo ano;

d) O Instituto Americano dc Direito Internacional,
instalado em Wasiiington em janeiro dc 1916.

4.°

A Codificação oficial do Direito Internacional Pri
vado :

o) As iniciativas italianas; a ação de Manciiii;
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b) As iniciativas holandêsas: as Conferências de
Plaia de 1893, 1894, 1904, 1905, 1925 e 1928.

Resultado das Conferecias de'Haia:,

I — Convenção relativa ao Processo Civil, assina
da aos 17 <le Jullio de 1905.

II — Convenção para regular os conflitos de leis
ein matéria de casamento, assinada em Haia aos 12 do
Julho de 1902.

III — Convenção para regular os conflitos de leis
e de jurisdições em matéria de divorcio e de separação
de corpos, assinada aos 12 de Junlio de 1902.

IV — Convenção para regular a tutela dos meno
res, assinada em Haia aos 12 de Junho de 1902.

c) A contribuição americana:

I — Congresso de Limâ (1877-1878).
II — Congresso de. Monleuidéo (1888-1889).
III — As Conferências Panamericanas'.

1 — Primeira Conferência Panamericana (Wa
shington, 1889-1890. Criação da "União Internacional
das Republicas Americanas".

2 — Segunda Conferência Panamericana (México,
1901-1902). Ao delegado do Brasil, Dr. José Higino
Duarte Pereira, coube a primazia no movimento codi
ficador do direito internacional, no seio das Conferên
cias Panamericanas.

3 — Terceira Conferência Panamericana (Rio de
Janeiro, 1906). Criação da Comissão de Jurisconsultos.

4 — Quorta Conferência Panamericana (Buenos
y\ircs, 1910). No intervalo da 4." para a .5." Conferên
cia, cm 1912, na cidade do Rio de Janeiro, a "Comis
são Internacional de Jurisconsultos Americanos" reali
zou a sua primeira reunião.

5 — Quinta Conferência Panamericana (Santiago,
1923). A "Comissão Internacional de Jurisconsultos
Americanos, em 1927, no Rio de.Janeiro, realizou a sug
secunda c ultima reuniãç.
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